
O impacto da regularização fundiária na
economia verde
Com quase 50% das emissões de gases de efeito estufa associadas a mudanças
no uso da terra, é fundamental discutir como a promoção de uma bioeconomia
sustentável pode transformar a realidade amazônica e garantir um futuro mais
verde e justo
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Na Amazônia brasileira, mudanças no uso e cobertura do solo associadas ao
desmatamento da vegetação nativa e degradação das florestas têm consequências graves para
as questões climáticas e a biodiversidade em escalas regionais e globais. O desmatamento
resulta de fatores inter-relacionados, incluindo questões socioeconômicas, políticas de uso da
terra, desenvolvimento de infraestrutura e demandas do mercado global. Segundo dados do
Sistema de Estimativas de Emissões e Remoções de Gases de Efeito Estufa (Seeg), 49% das
emissões brasileiras estão associadas à mudança do uso da terra.¹ Nos estados amazônicos, a
quase totalidade tem relação com o uso da terra ou com a agropecuária.

A posse da terra, o uso do solo e as respostas às mudanças climáticas estão intimamente
interligadas, como aponta o relatório “Mudança do Clima e Terra” de 2019 do Painel
Intergovernamental sobre Mudanças Climáticas (IPCC – na sigla em inglês).² Em estudo do
Instituto de Pesquisa Ambiental da Amazônia (Ipam),³ observou-se que o risco potencial para o
aumento de áreas desmatadas está associado a dois fatores importantes: os ciclos
macroeconômicos e a governança na forma de designação de florestas públicas para áreas
protegidas. Tais fatores podem influenciar as decisões de uso da terra, a alocação de recursos
e até mesmo o ambiente regulatório.

A capacidade de implementação de estratégias de resposta aos desafios climáticos e de fazer
investimentos futuros em mitigação e adaptação é afetada de maneira direta pelo acesso e uso
da terra. Nisso, a segurança jurídica desempenha papel fundamental para fortalecer essas
capacidades e facilitar o acesso às oportunidades emergentes na transição para o
desenvolvimento de baixo carbono.

A garantia de posse segura, em especial para as populações indígenas e comunidades locais
que operam sob regimes de posse consuetudinária ou coletiva e, deve estar resguardada e
priorizada no desenho dessas políticas de transição econômica.

A regularização fundiária na Amazônia brasileira enfrenta desafios complexos que requerem
uma abordagem intersetorial para a sua efetiva implementação. As ações de regularização
devem ser prioritárias na formulação e execução de políticas públicas voltadas ao
desenvolvimento socioeconômico da Amazônia.4 Afinal, a segurança jurídica das propriedades
rurais, a redução da violência no campo e a operacionalização de estratégias de ordenamento
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territorial e desenvolvimento rural sustentável podem garantir a criação de um ambiente
seguro para investimentos, escalando caminhos para conciliar produção com conservação
ambiental ao crescimento econômico necessário para a sociedade.

Os obstáculos à efetiva implementação do ordenamento territorial e da política de
regularização fundiária na região são marcados por componentes relacionados à infraestrutura
física, capacidades institucionais, governança e contextos locais de disputas e conflitos
agrários. Esse contexto, associado às diferentes legislações vigentes, baixo investimento
tecnológico e histórico territorial, dá dimensão à complexidade regional e demonstra a
necessidade de novos arranjos para a sua implementação.

A dinâmica da ocupação das terras públicas envolve questões preocupantes, como a relação
de ocupações ilegais de áreas públicas não destinadas e, em alguns casos, crime organizado,
tráfico de drogas e garimpo de ouro, por exemplo. A Amazônia brasileira tem ainda 56,5
milhões de hectares de florestas públicas não destinadas, área equivalente ao tamanho da
Espanha.5 Para uma redução definitiva da grilagem e da pressão sobre essas florestas, é
fundamental que os governos reforcem esforços nos processos de destinação dessas áreas. O
sucesso do ordenamento territorial depende da destinação de florestas públicas ainda não
destinadas a categorias de conservação, porque só assim é possível combater o
desmatamento, a grilagem e a exploração ilegal de recursos naturais. A destinação adequada
de áreas públicas configura-se como estratégia essencial para proteger as florestas, garantir o
uso sustentável dos recursos e promover o desenvolvimento inclusivo das comunidades
locais.6

Existe ainda a demanda de regularização fundiária das áreas rurais individuais, sejam elas em
assentamentos rurais, pequenas propriedades da agricultura familiar, ou propriedades maiores
(médias e grandes). Pelos dados registrados no Incra, outros 16 milhões de hectares estão
aptos para regularização individual, sendo que 6,3 milhões correspondem a propriedades
pequenas.7

Para um ecossistema de ordenamento territorial baseado em fatores atuais de tecnologia e
inovação deve-se considerar que a plena implementação só acontecerá quando forem
estabelecidos um conjunto de práticas para promoção de arranjos de governança capazes de
direcionar de maneira eficiente a adoção de medidas estratégicas e políticas públicas
duradouras para a gestão territorial. A governança efetiva requer melhorias contínuas para
assegurar o uso sustentável
e a preservação dos territórios. Portanto, investimentos em ferramentas de gestão devem estar
ancorados em uma política fundiária permanente como política de Estado, com mecanismos e
instrumentos de governança fundiária transparente, justa e equitativa e que fortaleçam a
articulação institucional envolvendo governo federal e órgãos de terra estaduais e os espaços
de participação social. A intersetorialidade na sua implementação deve articular
conhecimentos e experiências no planejamento, na operação e na avaliação das ações para
que sejam alcançados resultados integrados no enfrentamento de situações com alta
complexidade visando o, desenvolvimento social e à melhoria das condições de vida.

No contexto amazônico, para além dos investimentos em infra estruturas e tecnologias, a
ausência de uma estratégia de implementação ajustada ao cenário regional e interconectada
com as demais políticas públicas, como as relacionadas à conservação ambiental, fomento à
produção sustentável e desenvolvimento regional, ameaça sua ampla efetividade.

A regularização fundiária é eixo estruturante para a implementação da transição para um novo
paradigma de desenvolvimento socio econômico, contribuindo de maneira a ancorar visão de
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longo prazo através de programas como agropecuária de baixas emissões, mercado de
carbono, bioeconomia e valorização dos ativos ambientais.

Para fortalecer as relações intersetoriais na criação de um ecossistema de governança
fundiária, é necessário desenvolver instrumentos de coordenação que articulem setores, como
um cadastro unificado, bases de dados integradas, sistemas de informação compartilhados e
estratégias conjuntas de avaliação e monitoramento. Além disso, é fundamental ter um marco
regulatório robusto e ajustado entre os setores, assegurando a sinergia entre políticas, planos
e programas estratégicos para alcançar resultados de longo prazo.

O potencial produtivo da biodiversidade presente na região deve atuar para impulsionar a
criação de produtos e serviços que agreguem valor econômico sem comprometer a integridade
dos ecossistemas. Produtos derivados de plantas medicinais, cosméticos, alimentos
orgânicos e até mesmo inovações em biotecnologia são exemplos de como a riqueza biológica
da região pode ser transformada em cadeias produtivas sustentáveis.

No bojo da implementação de modelos de desenvolvimento sustentável, como solução para
desafios como mudanças climáticas, segurança alimentar e perda de biodiversidade, a
bioeconomia busca valorizar a biodiversidade amazônica, promovendo o desenvolvimento de
cadeias produtivas inovadoras que combinam práticas tradicionais e modernas, criando valor
econômico enquanto conserva o meio ambiente e fortalece as comunidades locais.

Ao unir as premissas de desenvolvimento econômico e social para a região com
sustentabilidade e resiliência climática, torna-se uma estratégia de descarbonização da
economia. O fim do desmatamento, o fortalecimento de práticas culturais locais milenares das
populações tradicionais da região, a diversificação da produção e a valorização da
biodiversidade, assim como a distribuição justa de benefícios e tomada de decisão com as
comunidades locais, são considerados pilares imprescindíveis pelo Ipam para garantir a
sustentabilidade ambiental, econômica e social.

Com isso, a sociobioeconomia, conceito mais aprofundado, representa um novo paradigma
econômico e produtivo que vai além da produção sustentável, integrando e respeitando os
conhecimentos tradicionais associados à produção, fabricação e uso de produtos oriundos da
floresta.8

O acesso ao patrimônio genético e ao conhecimento tradicional associado, bem como a
repartição de benefícios oriundos desse acesso, depende da segurança jurídica sobre quem
detém esses direitos que estão associados ao território. Assim como a consolidação de um
mercado de créditos de carbono com alta integridade socioambiental requer a garantia da
segurança jurídica das terras, como forma de garantir salvaguardas socioambientais em ações
relacionadas à economia de baixo carbono. A integração da bioeconomia com a regularização
fundiária é essencial para assegurar que as populações locais, especialmente comunidades
indígenas e ribeirinhas, possam acessar os benefícios dessa nova economia.

Regularizar as posses não só assegura a integridade dos créditos de carbono, como também
combate a “grilagem” de terras, promovendo um mercado mais justo e sustentável. Com a
aplicação de práticas rigorosas de rastreabilidade fundiária, é possível eliminar fraudes e
garantir que os benefícios sejam direcionados a quem realmente protege a floresta.

 

Um arranjo de políticas públicas
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Na última década, tem-se buscado desenvolver sistemas ágeis visando à análise processual,
aprimoramento de normativos e uso de processos mais simplificados na Amazônia Legal. Esse
cenário positivo cria ambiente favorável à construção de uma agenda conjunta para o
desenvolvimento de políticas públicas estruturantes.

As decisões estratégicas adotadas nos últimos anos refletem os avanços nas regularizações
fundiárias e se estendem para os diferentes públicos, como agricultores familiares, produtores
rurais, extrativistas e quilombolas, os quais acessam a política fundiária por diferentes
modalidades, sejam elas individuais ou coletivas. A segurança jurídica, em especial de áreas
ocupadas por populações tradicionais, desempenha um papel crucial junto ao Plano Estadual
de Bioconomia, pois garante que as comunidades que utilizam recursos da floresta tenham a
segurança necessária para desenvolver suas atividades de maneira sustentável e acessar
mercados globais.

Conectado à estratégia de valorização da sociobiodiversidade, a criação do Parque de
Bioeconomia da Amazônia é mais um passo que exemplifica como essa transição pode
acontecer de forma prática. O Pará tem se posicionado como um líder na promoção de
políticas públicas que integram a regularização fundiária e ambiental com o fortalecimento da
bioeconomia, vislumbrando ainda o mercado de carbono enquanto potencial captação de
financiamento climático e mecanismo financeiro de fomento à conservação florestal e
produção sustentável. Essa abordagem visa não apenas à conservação, mas também à criação
de uma economia inclusiva que ofereça oportunidades reais de desenvolvimento para as
populações locais.

Essa estratégia também pavimenta o caminho para a criação de arranjos pré-competitivos, que
permitem a colaboração entre diferentes atores, como empresas, governos e comunidades
locais, em prol de objetivos comuns de desenvolvimento sustentável. Esses arranjos criam um
ambiente propício para a atração de investimentos, o que potencializa a geração de empregos
verdes e o aumento da renda das populações locais. Ao fortalecer essa rede de cooperação e
promover a bioeconomia, o Estado não apenas estimula a transição para uma economia de
baixo carbono,
como também contribui para uma transformação econômica inclusiva e resiliente, ancorada na
conservação ambiental e proteção do patrimônio genético e conhecimento tradicional
associado.

Para garantir resultados e impactos de longo prazo, é fundamental reforçar a governança de
todas essas iniciativas. A criação de mecanismos claros de monitoramento, transparência e
participação social é essencial para consolidar os arranjos pré-competitivos e assegurar que
os investimentos, políticas públicas e ações voltadas à bioeconomia e à conservação
ambiental sejam efetivos. Uma governança robusta permitirá que as decisões sejam tomadas
de forma coordenada, garantindo a continuidade das ações, o cumprimento das metas
climáticas e a geração de benefícios sustentáveis para as futuras gerações, consolidando um
modelo de desenvolvimento inclusivo e duradouro. Com vistas às oportunidades da COP 30
que se aproxima, este é um importante legado que se estrutura para toda a Amazônia.
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